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VETO TOTAL ao Projeto de lei nº 207, de 2002

Mensagem nº 29/2007   do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 30 de janeiro de 2007

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Ex​celência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 207, de 2002, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.062.


De iniciativa parlamentar, o projeto visa impor ao Es​tado e às concessionárias rodoviárias encargos decorrentes da instalação e ma​nutenção da iluminação pública nos trechos de rodovias estaduais situados em perímetros urbanos (artigo 1º e seu § 1º).


Vejo-me compelido a negar assentimento à medida, pelas razões que passo a expor.


De início, importa reconhecer que a prestação do ser​viço de iluminação pública, que compreende a instalação, a manutenção e am​pliação do sistema, é de competência dos Municípios.


De fato. Nos estritos termos do artigo 30, inciso V, da Constituição Federal, compete aos Municípios organizar e prestar, diretamente ou sob o regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, assim considerados sob o prisma do princípio da predominância. E, como é de rigor, o serviço de iluminação pública é de competência do ente munici​pal.


Com relação aos trechos rodoviários estaduais que ingressam na área do Município, importa destacar que a infra-estrutura rodo​viária, que abrange as redes de estradas e suas instalações acessórias e com​plementares, é de responsabilidade do Estado até os limites do perímetro ur​bano.


A rodovia, ao ingressar no perímetro urbano da ci​dade, deixa de ter os requisitos de via expressa, perdendo assim sua finalidade rodoviária, competindo ao Município prestar e manter os serviços de interesse local nessas áreas.


Dentro dessa perspectiva, a propositura, ao pretender transferir a responsabilidade dos Municípios pela prestação dos serviços de implantação e manutenção de iluminação nos trechos de rodovias urbanizados, ao Estado e às concessionárias de rodovias, revela-se inconstitucional por de​sarmonia com o princípio federativo que consagra a autonomia municipal (ar​tigo 18 da Constituição Federal) e confere aos municípios competência para organizar e prestar os serviços públicos de interesse local (artigo 30, inciso V, da Carta Magna).


Com relação, especificamente, às concessionárias de serviço público rodoviário, não posso deixar de assinalar que, mediante a cele​bração de contrato de concessão, sujeitam-se à regulamentação e disciplina pelo poder concedente, titular do serviço concedido, e são remuneradas pela cobrança de pedágio pelos usuários das rodovias concedidas. Cobrança esta amparada na Constituição Federal (artigo150, inciso V).


Nesse sentido, a proposição, ao determinar que as concessionárias de rodovias instalem e mantenham iluminação pública dos tre​chos de rodovias estaduais situados dentro do perímetro urbano, acaba por se mostrar potencialmente capaz de atingir o equilíbrio contratual que se reflete nas tarifas, obrigando, em conseqüência, o poder concedente a reajustar as cláusulas remuneratórias da concessão, adequando as tarifas aos novos encar​gos acarretados ao concessionário (artigo 9º, § 4º, da Lei federal nº 8.987, de 1995), mostrando-se, nessa medida, contrária ao interesse público.


A propósito do tema, o Supremo Tribunal Federal de​cidiu que a lei não pode alterar as condições da relação contratual entre o poder concedente e os concessionários sem causar descompasso entre a tarifa e a obrigação de manter serviço adequado em favor dos usuários, infringindo, as​sim, não só a política tarifária estabelecida contratualmente e sob o controle do poder concedente, mas também introduzindo elemento novo na relação contra​tual entre o poder concedente e o concessionário, alterando, dessa forma, as condições contratuais previstas na licitação exigida pelo “caput” do artigo 175 da Carta Magna (ADI 2.299-RS).


Sob outro aspecto, oportuno destacar que o serviço de fornecimento de energia elétrica destinado à iluminação pública submete-se à legislação federal.


Permito-me lembrar, a respeito, que compete à União explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão, os serviços e instalações mencionados, cabendo, também ao Poder Central a atri​buição de legislar privativamente sobre a matéria (artigos 21, XII, “b” e 22, IV, da Constituição Federal).


Bem por isso, o assunto encontra-se regulado por legislação de âmbito nacional, que disciplina pormenorizadamente as condi​ções de implantação, exploração e funcionamento desses serviços que são tam​bém regidos pelos contratos firmados pela União, na qualidade de poder con​cedente (Lei federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos e Lei fede​ral nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, que instituiu a Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, e disciplinou o regime das concessões de serviços públicos de energia elétrica).


As condições de fornecimento de energia elétrica des​tinado à iluminação pública são regulamentadas pela ANEEL (Resolução nº 456/2000), que prevê que, mediante contrato ou convênio, o concessionário poderá prestar serviços de iluminação pública, ficando o Poder Público Muni​cipal responsável  pelas despesas decorrentes.


Em conclusão, a propositura mostra-se em desconformidade com a ordem constitucional, por ofender as disposições do artigo 30, V, da Carta da Republica, e vulnerar, dessa forma, o princípio fede​rativo expresso na partilha constitucional de competências (artigo 18 da CF). Por outro lado, acaba por interferir no regime de concessões das rodovias esta​duais, com a instituição de gravames não previstos nos contratos de concessão, ofendendo, portanto, as disposições do artigo 175 e incisos da Constituição Fe​deral.


Expostas as razões que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 207, de 2002, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Rodrigo Garcia, Presidente da Assem​bléia Legislativa do Estado.

